
 
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.450 - DF (2010/0115933-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
IMPETRANTE : PATRICIA ANGÉLICA DUTRA 
ADVOGADO : ADRIANO SOUZA NÓBREGA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL E 
DIVULGAÇÃO NA INTERNET. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A 
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO E A 
NOMEAÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA PUBLICIDADE.
1. Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente 
objetivando o seu direito de tomar posse no cargo público de Agente de Inspeção 
Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal para o qual concorreu, ao 
argumento de que foi nomeada, contudo, por não ter sido comunicada pessoalmente, 
só tomou conhecimento de tal ato quando transcorrido o prazo para a apresentação 
dos documentos.
2. Pela análise dos autos, é incontroverso que a nomeação da recorrente foi 
publicada no link do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e no 
Diário Oficial da União, conforme informações da autoridade coatora. Ocorre que 
transcorreu mais de um ano e sete meses entre a publicação da homologação do 
concurso - Edital nº 16, de 21.12.2007, publicado em 24.12.2007 (fl. 42) - e a data em 
que foi publicada a nomeação da ora impetrante - Portaria 592 de 7.8.2009, 
publicada em 10.8.2009  (fl. 42).
3. Caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada 
fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em diário oficial e 
pela internet, quando passado considerável lapso temporal entre a homologação final 
do certame e a publicação da nomeação, uma vez que é inviável exigir que o 
candidato acompanhe, diariamente, durante longo lapso temporal, as publicações no 
Diário Oficial e na internet.
4. Mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de intimação pessoal 
do candidato acerca de sua nomeação, em observância aos princípios constitucionais 
da publicidade e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, mormente em 
face do longo lapso temporal decorrido entre as fases do concurso (mais de 1 ano e 
sete meses), comunicar pessoalmente a candidata acerca de sua nomeação. 
5. A jurisprudência desta Corte Superior é sentido de que o candidato, cuja 
nomeação tardia decorreu de decisão judicial, não tem direito à indenização pelo 
tempo que aguardou a solução definitiva pelo Judiciário.
6. Mandado de segurança parcialmente concedido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, concedeu parcialmente a segurança, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Eliana Calmon, Teori Albino Zavascki, Arnaldo 
Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.450 - DF (2010/0115933-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
IMPETRANTE : PATRICIA ANGÉLICA DUTRA 
ADVOGADO : ADRIANO SOUZA NÓBREGA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por Patrícia Angélica 

Dutra contra ato do Exmo. Sr. Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Narra a impetrante que prestou concurso público em 2 de março de 2007 para 

preenchimento do cargo de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem 

Animal, tendo sido aprovada em 168º lugar, para o cadastro de reserva do órgão público.

Em 12 de julho de 2010 foi informada por uma amigo que seu nome constava na lista de 

convocados do referido concurso, fato que a fez entrar em contato com o Ministério da 

Agricultura. Obteve a notícia que já havia perdido a vaga "e que deveria ter acompanhado as 

publicações do Diário Oficial, posto que por determinações superiores o meio de 

comunicação para a convocação, se limitou à publicação no Diário Oficial da União na 

referida data" (fls. 2/3).

Alega que o endereço presente no cadastro de reserva permanece inalterado, o que 

possibilitava a realização da comunicado de sua convocação por meio de telegrama ou até 

mesmo por um telefonema.  

Sustenta que "preencheu todos os requisitos exigidos no edital, tanto para 

formalizar sua inscrição no curso de formação, quanto para assunção ao cargo pleiteado, 

que ficará VAGO, diante do cancelamento de sua nomeação" (fl. 6).

Requer, ao final, a determinação para que a autoridade apontada como coatora 

"PROMOVA A IMEDIATA POSSE DA IMPETRANTE, bem como, ASSEGURE O SEU 
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EXERCÍCIO REGULAR DA FUNÇÃO DE AGENTE DE INSPEÇÃO SANITÁRIA, como 

também, sendo-lhes garantidos todos os direitos oriundos do ingresso ao cargo de 

carreira desde a sua efetiva nomeação em 10.08.09, tais como, salários, contagem de 

tempo de serviço, etc., ou alternativamente, a contar da efetiva assunção ao cargo" (fl. 8).

Às fls. 60/62 (e-STJ), proferi decisão pelo indeferimento do  provimento liminar.

A autoridade impetrada prestou informações, às fls. 71/108 (e-STJ). Por meio de Nota 

Técnica nº 090, do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, assim explicitou (fls. 78):

[...]
De acordo com a documentação deste certame, a mencionada candídata 

não acessou o sistema de opção para fazer a escolha de municípios, disponível 
para o Estado  de São Paulo. Anexamos para conhecimento, o relatório de 
candidatos inscritos pela ampla concorrência que não acessaram o Sistema de 
Opção e o relatório dos candidatos que acessaram o sistema, porém não 
autenticaram suas opções e outros sendo excluídos do processo.

Cabe informar que, além da publicação de todos os atos relativos ao 
concurso em Diário Oficial da União, os resultados também foram inseridos em 
link do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Concursos - 
Concursos em andamento - Agente de Inspeção. E, para aqueles candidatos 
convocados que não acessaram o banner contendo o sistema de opção, foi 
realizado pela equipe responsável, contato telefônico com o objetivo de 
incentivá-los a acionar o sistema de opção e fazer sua escolha de município.

Outro aspecto que esclarecemos é quanto à ausência de dados de 
endereço 
eletrônico da nomeada, o que nos impossibilitou de entrar em contato com a 
mesma, por e-mail, conforme demonstrado em planilha de dados da candidata, 
disponibilizado pela organizadora do certame, Assessoria em Organização de 
Concursos Públicos LTDA - AOCP.

Considerando, no entanto, que a candidata não acessou o sistema de opção, 
a mesma passou a figurar na Portaria n° 1.027, de 11 de dezembro de 2009, 
publicada no DOU, Seção 2 de 14/12/2009, tornando sem efeito o ato de sua 
nomeação.

[...]

A Advocacia-Geral da União, na informação nº 

851/2010/MCAP/CJPJ/CONJUR/MAPA/AGU, afirmou que "em observância aos princípios 

da publicidade e da vinculação ao edital a Portaria nº 592/2009 foi publicada no Diário 

Oficial da União e disponibilizada no link deste Ministério, no entanto, o que se verificou 

foi a inércia da ora impetrante" (fls. 107)

Por parecer de fls. 111/115 (e-STJ), o Ministério Público Federal opinou pela concessão 
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da ordem.

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.450 - DF (2010/0115933-5)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL E 
DIVULGAÇÃO NA INTERNET. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A 
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO E A 
NOMEAÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA PUBLICIDADE.
1. Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente 
objetivando o seu direito de tomar posse no cargo público de Agente de Inspeção 
Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal para o qual concorreu, ao 
argumento de que foi nomeada, contudo, por não ter sido comunicada pessoalmente, 
só tomou conhecimento de tal ato quando transcorrido o prazo para a apresentação 
dos documentos.
2. Pela análise dos autos, é incontroverso que a nomeação da recorrente foi 
publicada no link do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e no 
Diário Oficial da União, conforme informações da autoridade coatora. Ocorre que 
transcorreu mais de um ano e sete meses entre a publicação da homologação do 
concurso - Edital nº 16, de 21.12.2007, publicado em 24.12.2007 (fl. 42) - e a data em 
que foi publicada a nomeação da ora impetrante - Portaria 592 de 7.8.2009, 
publicada em 10.8.2009  (fl. 42).
3. Caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada 
fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em diário oficial e 
pela internet, quando passado considerável lapso temporal entre a homologação final 
do certame e a publicação da nomeação, uma vez que é inviável exigir que o 
candidato acompanhe, diariamente, durante longo lapso temporal, as publicações no 
Diário Oficial e na internet.
4. Mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de intimação pessoal 
do candidato acerca de sua nomeação, em observância aos princípios constitucionais 
da publicidade e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, mormente em 
face do longo lapso temporal decorrido entre as fases do concurso (mais de 1 ano e 
sete meses), comunicar pessoalmente a candidata acerca de sua nomeação. 
5. A jurisprudência desta Corte Superior é sentido de que o candidato, cuja 
nomeação tardia decorreu de decisão judicial, não tem direito à indenização pelo 
tempo que aguardou a solução definitiva pelo Judiciário.
6. Mandado de segurança parcialmente concedido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente objetivando o seu 

direito de tomar posse no cargo público de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos 

de Origem Animal para o qual concorreu, ao argumento de que foi nomeada, contudo, por não ter 

sido comunicada pessoalmente, só tomou conhecimento de tal ato quando transcorrido o prazo 
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para a apresentação dos documentos.

O recurso merece acolhida, em parte. 

Pela análise dos autos, é incontroverso que a nomeação da recorrente foi publicada no 

link do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e no Diário Oficial da União, 

conforme informações da autoridade coatora. Ocorre que transcorreu mais de um ano e sete 

meses entre a publicação da homologação do concurso - Edital nº 16, de 21.12.2007, publicado 

em 24.12.2007 (fl. 42) - e a data em que foi publicada a nomeação da ora impetrante - Portaria 

592 de 7.8.2009, publicada em 10.8.2009  (fl. 42).

Ora, caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada 

fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em diário oficial e pela internet, 

quando passado considerável lapso temporal entre a homologação final do certame e a 

publicação da nomeação, uma vez que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, 

durante longo lapso temporal, as publicações no Diário Oficial e na internet.

E mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de intimação pessoal do 

candidato acerca de sua nomeação, em observância aos princípios constitucionais da publicidade 

e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, mormente em face do longo lapso temporal 

decorrido entre as fases do concurso (mais de 1 ano e sete meses), comunicar pessoalmente a 

candidata acerca de sua nomeação. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 

NOMEAÇÃO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL E DIVULGAÇÃO 

NA INTERNET. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A HOMOLOGAÇÃO 

DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO E A NOMEAÇÃO. PRINCÍPIO 

DA RAZOABILIDADE.
1. Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente 
objetivando o seu direito de tomar posse no cargo público de Educadora Infantil 
para o qual concorreu, ao argumento de que foi nomeada, contudo, por não ter 
sido comunicada pessoalmente, só tomou conhecimento de tal ato quando 
transcorrido o prazo para a apresentação dos documentos.
2. É incontroverso que a nomeação da recorrente foi publicada no sítio 
www.natal.rn.gov.br/sme, na internet, e no Diário Oficial do Município, órgão de 
divulgação dos atos do Poder Executivo Municipal, conforme previa o Edital do 
concurso. Ocorre que transcorreu mais de um ano entre a nomeação (1º.1.2009 - 
fl. 29) e a data em que foi publicada a homologação do resultado final do certame 
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(28.12.2007 - fl. 29).
3. Ora, caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para 
determinada fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em 
diário oficial e pela internet, quando passado considerável lapso temporal entre a 
homologação final do certame e a publicação da nomeação, uma vez que é 
inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, durante longo lapso 
temporal, as publicações no Diário Oficial e na internet.
4. E mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de intimação 
pessoal do candidato acerca de sua nomeação, em observância aos princípios 
constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração Pública deveria, 
mormente em face do longo lapso temporal decorrido entre as fases do concurso 
(mais de 1 ano), comunicar pessoalmente o candidato sobre a nova fase, para que 
pudesse exercer, se fosse de seu interesse, o exame médico.
5. Recurso especial provido. (REsp 1308588/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

CONVOCAÇÃO APENAS POR DIÁRIO OFICIAL. INSUFICIÊNCIA.  

EDITAL. VINCULAÇÃO. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE DO ATO 

CONVOCATÓRIO. VIOLAÇÃO. OCORRÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. (AgRg no RMS 
34.803/RN, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/06/2012, DJe 06/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. 

PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO 

OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Muito embora não houvesse previsão expressa no edital do certame de 
intimação pessoal do candidato acerca da sua convocação, em observância aos 
princípios constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração 
Pública deveria convocar pessoalmente o candidato, para que pudesse exercer, se 
fosse de seu interesse, seu direito à nomeação e posse.
2. De acordo com o princípio constitucional da publicidade, insculpido no art. 37, 
caput, da Constituição Federal, é dever da Administração conferir aos seus atos a 
mais ampla divulgação possível, principalmente quando os administrados forem 
individualmente afetados pela prática do ato. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 23.467/PR, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
15/03/2011, DJe 25/03/2011)

CONCURSO PÚBLICO. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO. DO ESTADO 

DE RORAIMA. DECURSO DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTOS E REALIZAÇÃO DE EXAME MÉDICO. COMUNICAÇÕES 

RELATIVAS AO CONCURSO. DIÁRIO OFICIAL E INTERNET. 

PREVISÃO EDITALÍCIA. CANDIDATA QUE RESIDE E EXERCE 

ATIVIDADES EM MUNICÍPIO SEM CIRCULAÇÃO DO DIÁRIO 
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OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ACOMPANHAR O RESULTADO DO 

CONCURSO. RESTITUIÇÃO DE PRAZO QUE SE MOSTRA RAZOÁVEL E 

PROPORCIONAL.
1. A despeito da ausência de norma editalícia prevendo a intimação pessoal do 
candidato, a Administração Pública tem o dever de intimar pessoalmente o 
candidato, quando há o decurso de tempo razoável entre a homologação do 
resultado e a data da nomeação, em atendimento aos princípios constitucionais da 
publicidade e razoabilidade.
2. É desarrazoada exigência de que a Impetrante efetue a leitura diária do Diário 
Oficial do Estado, por prazo superior a 1 ano, ainda mais quando reside em 
município em que não há circulação do referido periódico.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. (RMS 23106/RR, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 
06/12/2010)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO PARA NOVA 

ETAPA. EDITAL PUBLICADO EM DIÁRIO OFICIAL. CONSIDERÁVEL 

LAPSO TEMPORAL ENTRE TAL CHAMAMENTO E A REALIZAÇÃO DA 

FASE IMEDIATAMENTE ANTERIOR. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

RAZOABILIDADE.
1. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de que caracteriza 
violação ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada fase de 
concurso público apenas mediante publicação do chamamento em diário oficial 
quando passado considerável lapso temporal entre a realização ou a divulgação do 
resultado da etapa imediatamente anterior e a referida convocação, uma vez que é 
inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, com leitura atenta, as 
publicações oficiais. Precedentes.
2. Na espécie, a convocação para realização da segunda fase ocorreu quatro anos 
após a realização e aprovação do candidato na primeira etapa, razão pela qual 
plenamente incidentes os precedentes acima elencados.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. (RMS 32688/RN, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 04/11/2010, DJe 12/11/2010)

A autoridade coatora, no presente caso, não demonstrou ter esgotados os meios de 

contato com a impetrante, afirmando que a nomeação foi realizada por meio de publicação no 

Diário Oficial da União e disponibilizada no link do Ministério

Quanto à concessão de efeitos financeiros retroativos, o recurso não merece acolhida.

É sabido que esta Corte Superior de Justiça amparava a tese da indenização, tal como 

firmado pela Corte Especial no EREsp 825.037/DF, Relatora Ministra Eliana Calmo, julgado em 

1º.2.2011, no sentido de que, com fundamento no art. 37, § 6º, da Constituição da República 

vigente, a Administração deveria indenizar os concursandos com nomeação tardia em razão de 
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discussões judiciais referentes ao concurso público, tendo a indenização por base a soma dos 

vencimentos integrais a que fariam jus se tivessem tomado posse em bom tempo.

Ocorre que, recentemente, tal jurisprudência foi alterada pela Corte Especial no EREsp 

1117974/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/09/2011, DJe 19/12/2011, no sentido de que o 

candidato, cuja nomeação tardia decorreu de decisão judicial, não tem direito à indenização pelo 

tempo que aguardou a solução definitiva pelo Judiciário. Com essa decisão, o STJ muda seu 

entendimento sobre o tema para seguir orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal.

Segue a ementa do referido julgado:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO. SERVIDOR APROVADO NOMEADO POR DECISÃO 

JUDICIAL. INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E VANTAGENS NO 

PERÍODO EM QUE TEVE CURSO O PROCESSO JUDICIAL. PEDIDO 

IMPROCEDENTE. JURISPRUDÊNCIA DO STF.
1. À luz do disposto no art. 37, § 6º da Constituição, o Supremo Tribunal Federal 
tem entendimento de que, "nos termos da orientação firmada nesta Corte, é 
indevida indenização pelo tempo em que se aguardou solução judicial definitiva 
sobre aprovação em concurso público" (AgRg no RE 593.373, 2ª Turma, Min. 
Joaquim Barbosa, DJ de 18/04/2011). Considera-se que, se a nomeação foi 
decorrente de sentença judicial, o retardamento não configura preterição ou ato 
ilegítimo da Administração Pública a justificar uma contrapartida indenizatória. 
Nesse sentido, há precedentes formados em colegiado e por decisões 
monocráticas de ambas as Turmas do STF (v.g., além do já referido:  RE-AgRg 
392.888, 1ª Turma, Min. Marco Aurélio, DJ de 24.03.06; RMS 23.153, 2ª T., 
Min. Marco Aurélio, DJ de 30/04/99; RMS 23.227, 2ª Turma, Min. Maurício 
Correia, DJ de 29.08.97; RE-AgRg 437.403, 2ª Turma, Min. Gilmar Mendes, DJe 
de 05.05.06; AI-AgRg 620.992, 1ª Turma, Min. Carmen Lúcia, DJ de 29.06.07; 
RE-AgRg 594.917, 1ª Turma, Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 25.11.10; RE 
514.416, Min. Dias Toffoli, DJe de 04/03/11; RE 630.440, Min. Ellen Gracie, DJe 
de 10/08/11).
2. No STJ, a Corte Especial, ao julgar os EResp 825.037, Min. Eliana Calmon 
(DJe de 22.02.2011), também assentou entendimento de que, em casos tais, não 
assiste ao concursado o direito de receber, pura e simplesmente, o valor dos 
vencimentos que poderia ter auferido até o advento da nomeação determinada 
judicialmente; reconheceu-se, todavia, o direito a indenização por perda de 
chance, que, naquele caso concreto, seria a diferença entre os vencimentos do 
cargo e o valor que, no período da demora, o concursado havia recebido no 
desempenho de atividade contratual.
3. Inobstante esse precedente, é de se considerar que a responsabilidade civil do 
Estado é matéria que tem sede constitucional (CF, art. 37, § 6º), razão pela qual 
ganha relevância e supremacia a jurisprudência do STF a respeito, cuja adoção se 
impõe no caso concreto.
4. Embargos de Divergência providos. (EREsp 1117974/RS, Rel. Ministra 
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ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/09/2011, DJe 19/12/2011)

Com essas considerações, CONCEDO, em parte, a segurança para anular a Portaria n° 

1.027, de 11 de dezembro de 2009, publicada no DOU, Seção 2 de 14/12/2009, em relação a 

impetrante, e determinar sua convocação para a apresentação de documentos e, cumpridos os 

requisitos exigidos, para sua posse.
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